
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.423 - PE 
(2013/0409455-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO - CELPE 
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL 
  ISABELA PEREIRA DOS SANTOS LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO BATISTA SARNENTO 
ADVOGADO : ADÉRITO APOLÔNIO DE CASTRO AQUINO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DÉBITO APURADO DE FORMA UNILATERAL. 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO CONFIGURADA.  
DANO MORAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL VIOLADO. NECESSIDADE. SÚMULA 284/STF.

1. O Tribunal de origem decidiu, com base na situação 
fática do caso, pela inexigibilidade do débito porquanto  apurado 
unilateralmente pela concessionária, sendo indevida a suspensão do 
fornecimento. 

2. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. Incidência da 
Súmula 7 deste Tribunal.

3. A incidência da referida Súmula impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  

4.  Em relação à condenação por dano moral reparável, e 
o valor arbitrado, a recorrente, ora agravante, não particulariza quais 
preceitos legais infraconstitucionais estariam supostamente afrontados a 
embasar a insurgência pela alínea "a" do permissivo constitucional, o que 
caracteriza ocorrência de alegação genérica e evidencia a deficiência na 
fundamentação recursal. Incidência da Súmula 284/STF.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.423 - PE 
(2013/0409455-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO - CELPE 
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL 
  ISABELA PEREIRA DOS SANTOS LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO BATISTA SARNENTO 
ADVOGADO : ADÉRITO APOLÔNIO DE CASTRO AQUINO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela COMPANHIA 
ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO contra decisão de minha lavra por meio da qual 
conheci do agravo para negar seguimento ao recurso especial da agravante.

A ementa da decisão guarda o seguinte teor (fl. 283, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
DÉBITO APURADO DE FORMA UNILATERAL. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CONFIGURADA.  DANO MORAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
VIOLADO. NECESSIDADE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL"

 O Tribunal de Justiça do Estado do Pernambuco negou provimento 
apelação da agravante, cujo acórdão possui a seguinte ementa (fl. 177, e-STJ):

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE CONSTATAÇÃO DE FRAUDE NO MEDIDOR DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DÉBITO UNILATERALMENTE APURADO PELO 
CRITÉRIO DE ESTIMATIVA DE CARGAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA. CONFRONTO 
COM A SÚMULA 13 DO TJPE. DANOS MORAIS. MANUTENÇÃO 
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM R$ 10.000,00. 1. 
Não é possível à concessionária de serviços públicos impor 
unilateralmente débito pelo critério de estimativa de cargas após a 
constatação de suspeita de fraude, muito menos suspender ao seu bel 
prazer o fornecimento de energia elétrica da unidade consumidora, 
cujos argumentos vão de encontro ao teor da Súmula 13 deste 
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Egrégio TJPE e reiteradas jurisprudências do STJ. 2. O valor do 
dano moral foi fixado com prudência, considerando-se a gravidade 
da conduta da parte recorrente que reiteradamente constrange os 
cidadãos com o corte irregular do fornecimento de energia elétrica, 
bem como o seu potencial econômico e em consonância com os 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 3. Recurso a que se 
nega provimento." 

Alega a agravante que não cabe a aplicação da Súmula 7 desta Corte, 
porquanto a pretensão não enseja reexame de matéria fática, por tratar-se de mera 
valoração dos meios de prova, ao tempo que reitera as alegações do recurso especial de 
que não há responsabilidade da CELPE a ensejar obrigação e indenizar, e o quantum 
arbitrado é exorbitante.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.423 - PE 
(2013/0409455-0)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DÉBITO APURADO DE FORMA UNILATERAL. 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO CONFIGURADA.  
DANO MORAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL VIOLADO. NECESSIDADE. SÚMULA 284/STF.

1. O Tribunal de origem decidiu, com base na situação 
fática do caso, pela inexigibilidade do débito porquanto  apurado 
unilateralmente pela concessionária, sendo indevida a suspensão do 
fornecimento. 

2. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. Incidência da 
Súmula 7 deste Tribunal.

3. A incidência da referida Súmula impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  

4.  Em relação à condenação por dano moral reparável, e 
o valor arbitrado, a recorrente, ora agravante, não particulariza quais 
preceitos legais infraconstitucionais estariam supostamente afrontados a 
embasar a insurgência pela alínea "a" do permissivo constitucional, o que 
caracteriza ocorrência de alegação genérica e evidencia a deficiência na 
fundamentação recursal. Incidência da Súmula 284/STF.

Agravo regimental improvido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Não merece reparos a decisão agravada.

Insurge-se a agravante contra entendimento das Cortes ordinárias de 
inexigibilidade do débito, porquanto apurado unilateralmente pela concessionária, e de 
condenação da agravante por danos morais causados à agravada em decorrência de 
suspensão indevida do fornecimento de energia elétrica.

Conforme assentado na decisão agravada, quanto aos artigos de lei tidos 
por violados, não merece conhecimento o recurso. Com efeito, o Tribunal a quo 
assentou, com base no conjunto probatório dos autos, que o débito foi apurado 
unilateralmente pela concessionária, sendo indevida a suspensão do fornecimento. É o 
que se depreende do seguinte excerto do voto condutor (fl. 178, e-STJ):

"Compulsando os autos, verifico que a matéria em epígrafe já 
se encontra pacificada por este Egrégio Tribunal, que firmou o 
entendimento quanto à abusividade da suspensão do suspensão do 
fornecimento de energia elétrica, motivada por inadimplemento de 
débito unilateralmente apurado pela concessionária, pelo critério de 
estimativa de carga, após a constatação de suspeita de fraude, 
segundo a Súmula 13, assim redigida:"

Assim, para rever tal entendimento, como requer a agravante, seria 
imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão recorrido, o que 
demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.

Outrossim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, 
com base na qual deu solução à causa a Corte de origem.  

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. SUBSTABELECIMENTO. 
INTIMAÇÃO DO SUBSTABELECENTE. AUSÊNCIA DE 
REQUERIMENTO. PROPÓSITO INEQUÍVOCO DE TRANSFERIR 
O ACOMPANHAMENTO DA DEMANDA. SÚMULA 07/STJ.

1. Ajuizou-se ação indenizatória fundada na responsabilidade 
civil do Estado movida por menor impúbere buscando reparação por 
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danos físicos e morais decorrentes da aplicação por servidor público 
de medicamento indevido em seus olhos, o que teria acabado por 
ocasionar a perda total da visão e a necessidade de transplante de 
córnea.

(...)
6. No caso, a Corte de origem procedeu a uma profunda 

incursão na seara fático-probatória para chegar à conclusão de que 
todos os elementos dos autos concorrem para demonstrar que o 
patrono originário substabeleceu com o inequívoco ânimo de 
repassar o andamento da causa à advogada substabelecida, de sorte 
que a intimação realizada no nome do substabelecente foi 
considerada nula.

7. Nesse contexto, em consonância com a judiciosa opinião 
estampada no parecer ministerial, incide a Súmula 07/STJ, o que 
também impede o exame da divergência jurisprudencial na medida 
em as peculiaridades do caso concreto, decisivas à solução 
conferida pela Corte de origem, não possuem identidade com os 
paradigmas trazidos à colação.

8. Recurso especial não conhecido."
(REsp 1.186.481/AC, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 18.5.2010, DJe 2.6.2010.)

Quanto à alegação de inexistência de dano moral reparável, e o valor 
arbitrado, também não merece conhecimento o recurso, na medida em que a recorrente, 
ora agravante, não particulariza quais preceitos legais infraconstitucionais estariam 
supostamente afrontados a embasar a insurgência pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, o que caracteriza ocorrência de alegação genérica e evidencia a 
deficiência na fundamentação recursal.

Como é sabido, é indispensável a indicação do dispositivo tido por 
afrontado, uma vez que as razões recursais devem exprimir, com transparência e 
objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa reformar o julgado.

Incide, portanto, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia."

A propósito, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. A 
AUSÊNCIA OU A DEMORA DE LANÇAMENTO DA 

Documento: 1298386 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2014 Página  7 de 4



 
 

 

INFORMAÇÃO PROCESSUAL NA INTERNET NÃO CONFIGURA 
JUSTA CAUSA PARA EFEITO DE REABERTURA DO PRAZO OU 
AFASTAMENTO DA INTEMPESTIVIDADE, SE A PARTE FOI 
REGULARMENTE INTIMADA DO ATO JUDICIAL. SÚMULA 
83/STJ. ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O 
QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA 
284 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   As informações processuais prestadas via internet são 
meramente informativas, sem caráter oficial, e o eventual erro na 
sua divulgação não constitui justa causa a ensejar a devolução de 
prazo processual, a teor da interpretação do art. 183, § 1o. do CPC.

Precedentes: AgRg no Ag 1.287.509/RJ, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, DJe 17.06.2010, AgRg no REsp. 1.063.551/PR, Rel. Min. 
LUIZ FUX, DJe 23.03.2010, AgRg no Ag 1.046.026/DF, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2008, AgRg nos EREsp. 
514.412/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 20.08.2007 (AgRg no REsp. 
1.241.885/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 26.05.2011).

2.   A não indicação do dispositivo de lei que teria sido 
supostamente violado é circunstância que obsta o conhecimento do 
Apelo Nobre interposto tanto com fundamento na alínea a, como 
na alínea c do permissivo constitucional (Súmula 284/STF).

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 290.418/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/06/2013, 
DJe 26/08/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF. NÃO SE PODE CONHECER DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.

1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar 
de interposto com base na alínea "a" do permissivo constitucional, 
não indica, especificamente, o dispositivo de lei federal 
supostamente contrariado pelo acórdão recorrido. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 284/STF.

2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF 
quando o recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei federal 
teve sua interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo se o 
recurso tiver sido interposto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
10/05/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
REPUBLICAÇÃO DE EMENTA APÓS O PRAZO PARA O 
RECURSO ESPECIAL. REABERTURA DE PRAZO. 
POSSIBILIDADE. TEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO INTERNA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO CONSIDERADO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA 
DA SÚMULA N. 284 DO STF.

1. A jurisprudência desta Corte Superior já apontou no sentido 
de que o prazo para interposição do recurso flui a partir da última 
publicação da decisão a ser impugnada, de sorte que a republicação 
do decisum, ainda que tenha ocorrido por equívoco, tem o condão de 
reabrir o prazo recursal.

2. A contradição que autoriza a oposição dos embargos 
declaratórios é apenas aquela contradição interna, entre a 
fundamentação e o dispositivo do julgado, o que não se observa a 
partir da leitura do acórdão. Nesse sentido, existem diversos 
precedentes nesta Corte.

3. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "a", 
tampouco pela alínea "c" do permissivo constitucional. A 
ausência de indicação do dispositivo considerado violado atrai a 
aplicação analógica da Súmula n. 284 do STF.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 147.574/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/2/2013, 
DJe 14/2/2013.)

A agravante não trouxe argumento novo capaz de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do 
provimento ao agravo regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0409455-0 AREsp 450.423 / PE

Números Origem:  00005646420088170740  02714009  2714009  271400900  5646420088170740

PAUTA: 18/02/2014 JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO - CELPE
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL

ISABELA PEREIRA DOS SANTOS LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO BATISTA SARNENTO
ADVOGADO : ADÉRITO APOLÔNIO DE CASTRO AQUINO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO - CELPE
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL

ISABELA PEREIRA DOS SANTOS LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO BATISTA SARNENTO
ADVOGADO : ADÉRITO APOLÔNIO DE CASTRO AQUINO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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